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APRESENTAÇÃO 

Entender o que é a Educação Especial e como ela é fundamental para o 
desempenho dos alunos com necessidades especiais é decisivo para mudar os 
rumos da educação como um todo, visto que a Educação Especial é uma realidade 
nas mais diversas escolas. 

Frente a esse desafio, colocado aos docentes que atuam em todos os níveis 
e à toda a comunidade escolar, o e-book intitulado “Políticas Públicas na Educação 
Brasileira: caminhos para a inclusão - 2” traz contribuições para leitores que se 
interessem por conhecer alternativas, experiências e relatos de quem se dedica ao 
estudo do tema.

Esta obra se organiza em 4 eixos: inclusão e educação especial, educação 
especial e legislação, estudos culturais e inclusão social e o uso da tecnologia para 
educação especial.

O primeiro eixo aborda estudos sobre os desafios e reflexões onde Educação 
Especial perpassa enquanto uma modalidade de ensino; e apresenta artigos que 
envolvem estudos sobre pessoas com surdez, superdotação ou altas habilidades 
e deficiência visual, além de artigos sobre o ensino na Educação Básica, Ensino 
Superior e gestão e inclusão.

No segundo eixo, os textos versam sobre a análise de alguns documentos 
oficiais acerca da Educação Especial e seus reflexos no cotidiano das escolas. 

No terceiro, traz artigos que abordam temas sobre a educação e seu valor 
enquanto instrumento para a inclusão social; e por fim, aborda o uso das tecnologias 
na melhoria das estratégias de ensino na Educação Especial.

Certamente, a leitura e a análise desses trabalhos possibilitam o conhecimento 
de diferentes caminhos percorridos na Educação Especial, e favorecem a ideia de 
que é possível ter uma educação diferenciada e de qualidade para todos.

Michélle Barreto Justus
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DESIGN E EDUCAÇÃO INCLUSIVA: UMA BUSCA 
PELO APERFEIÇOAMENTO DO ENSINO

CAPÍTULO 16

Maria Carolina Frohlich Fillmann
UFRGS, Programa de Pós Graduação em Design

Porto Alegre – Rio Grande do Sul

Karen Mello Colpes
UFRGS, Programa de Pós Graduação em Design

Porto Alegre – Rio Grande do Sul

Elisa Bonotto do Couto
UFRGS, Programa de Pós Graduação em Design

Porto Alegre – Rio Grande do Sul

RESUMO: A educação inclusiva no Brasil, 
apesar de leis que a garantam, ainda é uma 
realidade distante. O presente projeto visou 
propor atividades para um grupo de professores 
da escola Professor Daltro Filho, coordenadas 
por uma equipe de designers. Através das 
atividades, o trabalho buscou conscientizar 
os professores da importância da educação 
inclusiva e sensibilizá-los para a identificação 
de soluções criativas que sirvam de ferramenta 
para superar as dificuldades relatadas. Além 
disso, aponta-se a necessidade de atualização 
da atual forma de ensinar, por demais rígida 
e seletiva. O resultado foi um olhar sobre as 
carências e problemas da tentativa de fazer-
se uma escola inclusiva. A partir disso, são 
indicados cinco pontos de ação. 
PALAVRAS-CHAVE: Educação Inclusiva; 
Design; Design Universal para a Aprendizagem, 

Dinâmica pedagógica. 

DESIGN AND INCLUSIVE EDUCATION: A 

SEARCH FOR TEACHING IMPROVEMENT

ABSTRACT: Inclusive education in Brazil, 
despite laws that guarantee, it is still a distant 
reality. This project aimed to propose activities 
for the Professor Daltro Filho’s school teachers, 
and were coordinated by a designers team. 
Through the activities, the study sought to make 
teachers aware of the importance of inclusive 
education and sensitize them to identify creative 
solutions as tools to overcome the difficulties 
reported. In addition, it points up the need to 
update the current way of teaching, too rigid and 
selective. The result was a look into the needs 
and problems of trying to make an inclusive 
school. From this, are given five points of action. 
KEYWORDS: Inclusive Education; Design; 
Universal Design for learning, Dynamics 
teaching.

1 | 	INTRODUÇÃO 

Ao tratarmos de inclusão, imediatamente 
pressupõe-se acessibilidade. Porém, muito 
mais do que ocupar os mesmos espaços que 
os demais, as pessoas com deficiência devem 
ter a oportunidade de participar ativamente, ter 
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experiências e autonomia nos espaços. É preciso que a cultura esteja apta para 
perceber esse movimento e realizar essa integração de forma natural.

Em julho de 2008, a Convenção sobre o Direito das Pessoas com Deficiência 
e seu respectivo protocolo facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional através 
do Decreto Legislativo nº 186/2008, apontaram medidas que visam à acessibilidade, 
tornando a convenção um documento que passa a ser entendido como um princípio 
de vida, em consolidação de uma sociedade para todos. A Legalidade assegura que 
as pessoas com deficiência tenham igualdade no direito ao acesso às informações 
e aos instrumentos que possibilitem equidade de condições para a escolarização e 
qualificação. Contudo, é preciso oportunizar essa igualdade por meio dos planos de 
ensino e também de ações e práticas que permeiem a organização pedagógica para 
as escolas.

Mesmo que avanços já tenham acontecido, muito ainda precisa ser feito. 
Iniciativas de todos os tipos estão espalhadas pelo mundo. Acredita-se que esse 
esforço, possa construir bases fortes para um progresso que possa ser conjunto e 
universal. Em Porto Alegre-RS, a empresa Assistiva trabalha em indicar a melhor 
tecnologia disponível para cada caso de deficiência, sugerindo as ferramentas mais 
adequadas para a comunicação e a locomoção. A partir de uma visita de estudos à 
empresa, uma lacuna de acessibilidade na educação foi percebida. Assim, traçou-se 
um projeto para promover uma reflexão, sobre o plano de ensino, o currículo e as 
atividades de sala de aula da Escola Estadual Gen. Daltro Filho, instituição pública 
de ensino que deu abertura e consentimento para a realização deste trabalho. É 
importante, no entanto, frisar a intenção de replicabilidade do trabalho: entende-
se que projetos como este poderão ser embriões capazes de espelhar a inclusão 
em outras escolas, oportunizando acessibilidade, autonomia, o desenvolvimento de 
potencialidades e de diferentes formas de ensinar e aprender. O contexto público 
também será capaz de despertar o interesse de outras instituições de ensino, de 
forma a iniciar um movimento rumo a uma educação de fato inclusiva.

Diante deste contexto, considera-se que pensar na adequação e na elaboração 
dos materiais pedagógicos visando a acessibilidade é fundamental, pois os materiais 
didáticos têm papel primordial na modalidade educativa, nas mídias educativas e na 
concepção pedagógica de um curso. Com isso, garantir acessibilidade é premissa 
essencial quando se pretende uma educação inclusiva de fato e de direito. O que se 
propõe, então, é buscar um referencial que possibilite uma amplitude de acessibilidade 
cognitiva aos materiais pedagógicos produzidos, facilitando a implementação de 
recursos de tecnologia assistiva que venham a ser necessários. 

O projeto foi estruturado de forma a contextualizar os temas pertinentes, 
que serviram para fundamentá-lo, bem como as ações pretendidas. Destaca-se o 
conceito norteador do Design Universal para a Aprendizagem. Posteriormente será 
apresentada a dinâmica proposta e os resultados dela colhidos.
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1.1	Design Universal para Aprendizagem (DUA)

O Design Universal para a Aprendizagem (Universal Design for Learning) é 
uma extensão do movimento arquitetônico de design universal, que se dá pela ideia 
de flexibilidade incorporada ao currículo escolar e pelo apoio não só a melhoria do 
acesso à informação nas salas de aula, mas também o acesso à aprendizagem. 
Desta forma, o termo Design Universal para a Aprendizagem enfatiza o propósito 
especial de ambientes que não são criados apenas para fornecer informações ou 
abrigo, mas principalmente para apoiar e promover as mudanças de conhecimento 
e de habilidades. Enquanto proporcionar espaços e materiais acessíveis é muitas 
vezes essencial, para a aprendizagem não é suficiente. O sucesso exige que os 
componentes da pedagogia que envolvem técnicas, métodos e processos, sejam 
incorporados nas salas de aula e também nos currículos, tornando-os acessíveis.

O quadro conceitual do DUA é baseado na neurociência da aprendizagem, e 
seus princípios enfatizam três aspectos da pedagogia: os meios de representação 
da informação, os meios para a expressão do conhecimento e os meios de 
comprometimento com a aprendizagem. Rose e Meyer (2002) revelam que a 
base do DUA é fundamentada em conhecimentos emergentes sobre o cérebro, a 
aprendizagem e mídias digitais. Observaram uma desconexão entre uma população 
estudantil mais diversificada e um currículo one-size-fits-all, relação que não 
produziria os ganhos de desempenho acadêmico procurados. 

Embora inicialmente focada como uma estratégia para garantir aos alunos com 
deficiência o devido acesso curricular, esta abordagem tem benefícios simultâneos 
para muitos outros alunos. O DUA consiste também em abordagens de ensino que 
oferecem aos alunos escolhas e alternativas de materiais, conteúdo, ferramentas, 
contextos e apoio ao uso desses. Fornece diretrizes para a criação de uma flexibilidade 
que é, ao mesmo tempo, sistemática e eficaz.

1.2	O acesso à informação versus o acesso à aprendizagem

Muitas vezes se comete o erro de considerar que o acesso à informação significa 
acesso à aprendizagem. Na realidade, estes são dois objetivos distintos. Aumentar 
o acesso à informação até pode prejudicar o aprendizado, pois reduz o desafio para 
tal. O design universal de aprendizagem baseia-se nessa diferença. O objetivo não é 
tornar a informação acessível aos estudantes, mas tornar a aprendizagem acessível. 
Isso requer resistência, persistência e desafio. O professor deve saber o objetivo 
instrucional, para estruturar bem o ensino. 

Um ambiente de aprendizagem bem sucedido minimiza barreiras e maximiza a 
aprendizagem através da flexibilidade. Percebe-se, que é preciso uma abordagem 
de ensino para suportar as diferenças dos e entre os alunos. Deve-se, então, 
proporcionar-lhes uma variedade de opções para que se permita acessar, utilizar 
e interagir com os materiais disponíveis. Pois, assim, se acomoda uma gama de 
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alunos e currículos universalmente concebidos.

1.3	O Papel da Mídia Digital

O design universal deve ser aplicado aos materiais curriculares. É preciso 
rever o uso dos currículos baseados em impressão, para que os materiais impressos 
também se tornem acessíveis aos estudantes com deficiência. Os livros impressos 
trazem barreiras aos alunos com deficiência visual e àqueles com dificuldade de 
aprendizagem.

O uso de ferramentas multimídia, torna os materiais mais flexíveis do que os livros 
impressos, pois permitem a possibilidade de serem usadas por tipos de estudantes 
diferentes. Os alunos com deficiência física podem virar as páginas e controlar o 
acesso com o toque de uma tecla ou um interruptor conectado ao computador. Os 
alunos com deficiência visual podem selecionar um texto grande com alto contraste 
ou optar por ouvir o texto lido em voz alta, e navegar pelo programa com o auxílio de 
leitores de tela. Esse recurso também é útil para os alunos que têm dificuldade de 
decodificação de texto impresso. 

As qualidades da mídia digital mais pertinentes à educação são sua versatilidade, 
sua transformabilidade (capacidade para o conteúdo ser transformado de um meio 
para outro) e sua capacidade de ser disponibilizada na internet ou ligada em rede. 
Como resultado, é importante considerar como tecnologia e mídia digital, envolvem 
o estudante em atividades de aprendizagem significativa, que leva a ganhos efetivos 
de desempenho.

1.4	A relação com a Tecnologia Assistiva (TA)

Embora o DUA e a TA contem com novas mídias para melhorar o acesso de 
aprendizagem, cada um assume um papel muito diferente nesse processo. Mas 
qual a relação entre eles? Alguns educadores, por engano, supõem que o design 
universal para a aprendizagem substituirá a TA, já que todas as necessidades da 
última seriam antecipadas e tratadas pela primeira.

Rose, Hasselbring, Stahl e Zabala (2005) respondem a estas preocupações, 
observando que a TA e o DUA podem ser pensados como duas intervenções sobre 
uma continuidade que envolve a redução de impedimentos (Figura 1). Em um extremo 
de continuidade, o DUA visa reduzir obstáculos para todos. No outro extremo de 
continuidade, a TA é usada para reduzir as barreiras para as pessoas com deficiência. 
No entanto, no meio, as interações das duas intervenções se mesclam, de tal forma 
que se torna difícil demarcar claramente onde termina uma e começa a outra.
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Figura 1 - Relação entre a tecnologia assistiva e o design universal para a aprendizagem.
Rose, Hasselbring, Stahl, & Zabala (2007).

A questão de como essas duas abordagens podem melhorar e até mesmo apoiar 
uma a outra para o benefício adicional de alunos com defi ciência é de fundamental 
importância. Observa-se que a TA e o DUA, mesmo diferentes, são complementares. 
Através de uma melhor compreensão e fusão entre as duas, acredita-se na melhora 
da qualidade de vida das pessoas com defi ciência. 

Uma das diferenças é que, para resolver os mesmos problemas, o DUA não 
olha para o aluno, como a TA, mas para o próprio currículo. O pressuposto é que, ao 
usar mídias fl exíveis, podem-se incorporar opções no currículo para que ele possa 
ser ajustado a fi m de atender as necessidades de cada aluno. Esta fl exibilidade 
reduz, mas não elimina a necessidade de tecnologia assistiva. 

Ambos os tipos de soluções são necessários (Hitchcock e Stahl, 2003). Em 
um ambiente educacional, a desvantagem de usar exclusivamente a TA é que ela 
pode não ser integrada com o objetivo de aprendizagem de uma determinada lição. 
Se for esse o caso, a TA pode não ser útil, ou pode até mesmo interferir, do ponto 
de vista educacional. Ao mesmo tempo, uma solução puramente apoiada no DUA 
tem a desvantagem de não olhar as difi culdades individuais, particularmente para 
os alunos com defi ciência, pois muitas soluções digitais são complicadas, ou até 
inefi cientes e caras para algumas defi ciências, principalmente quando incluídas 
como um elemento do currículo básico. 

É essencial que os currículos sejam universalmente concebidos e integrem 
tecnologia assistiva, incorporando suas características na sua formulação. As soluções 
individualizadas não devem ser só sensoriais ou motoras, mas também cognitivas 
e orientadas a linguística. Em um mundo onde está claro que o comportamento 
humano requer compreensão e conhecimento da complexa interação entre o 
desenvolvimento cultural e individual, não se deveria fi car surpreso ao se descobrir 
que a promoção da aprendizagem humana exigirá soluções de acesso que virão de 
ótimas interações entre o que é universal e o que é individual.
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1.5	Criatividade: uma alternativa para uma educação mais inclusiva

Criatividade é uma competência natural dos seres humanos. Parte de ser 
criativo reside na competência de usar de forma inovadora o que está disponível e/
ou de buscar o que não está acessível em outras áreas. Neste sentido, a educação 
inclusiva pode ter no design uma fonte de inspiração, tanto em termos de criatividade 
como de planejamento e de preocupação com o usuário.

O ensino criativo é necessário para atender às complexas necessidades 
educacionais presentes na diversa população estudantil. Pesquisas apontam que 
professores criativos são inovadores, têm propriedade sobre o conhecimento, têm 
controle sobre os processos de ensino envolvidos e agem dentro de uma ampla 
gama de valores sociais ao mesmo tempo que se sintonizam às diferentes culturas 
dos estudantes. 

O propósito de caracterizar esse professor criativo é no sentido de sugerir como 
solução aos problemas e paradoxos da educação inclusiva, a transformação deste 
profissional, de certa forma e em certo nível, em um designer de seu próprio exercício 
profissional, atuando criativamente para solucionar dificuldades pedagógicas 
confrontadas frente à diversidade de personalidades, habilidades e deficiências 
contidas em uma das salas de aula.

Alguns aspectos da profissão no país podem contribuir para a construção de uma 
barreira para os professores criativos, como: baixa remuneração, horas de trabalho 
não remuneradas, plano de ensino limitador, conservadorismo educacional, falta de 
infraestrutura. É possível que profissionais desmotivados e não-criativos consigam 
cumprir os objetivos de ensino programados. Porém, especialmente quando se fala 
em educação inclusiva, a criatividade e a motivação não configuram como habilidades 
- que alguns profissionais de ensino possuem e outros não –, mas requisitos para 
conseguir cumprir objetivos sem que nenhum aluno seja desvalorizado ou excluído.

1.6	Definição do problema

Todas essas informações nos fornecem razões poderosas para explorar a 
aplicação do design universal na educação. Após a contextualização dos conceitos 
pertinentes, chega-se a pergunta central de projeto: “Como proporcionar aos 
professores uma experiência que demonstre a importância da educação inclusiva de 
forma colaborativa, criativa e dinâmica?”

Desta forma, o projeto teve como objetivo norteador atuar junto aos professores 
a fim de colaborar para uma postura educacional que privilegie e atenda a diversidade 
dos perfis cognitivos alunos, visando a inclusão. 

1.7	Justificativa

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (WHO, 2011), mais de 1 
bilhão de pessoas em todo o mundo apresenta algum tipo de deficiência. No Brasil 
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(IBGE, 2010), existem aproximadamente 45,6 milhões de pessoas com algum tipo 
de deficiência, o que corresponde a 23,9% de sua população.

O Censo Escolar da Educação Básica (INEP, 2017), em 2014, das matrículas 
realizadas na Educação Especial Básica,  78,8% estão em escolas de ensino 
regular, 18,2% em escolas exclusivas e 3% em classes especiais. Conforme a atual 
Política Nacional de Educação Especial do MEC, a educação inclusiva constitui 
um paradigma educacional fundamentado na concepção dos direitos humanos que 
conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis. Trata-se de uma ação 
política, cultural, social e pedagógica que foi desencadeada para garantir o direito 
de todos os alunos de estarem juntos, aprendendo e participando dos processos 
educacionais sem discriminação ou segregações (MEC /SEESP, 2007).

No Brasil, até o século XX, pessoas com deficiência não eram aceitas no sistema 
regular de ensino. As escolas especializadas começaram a ser implementadas após 
a década de 1950. No entanto, não contribuíam para a inclusão, pois, de certa 
forma os segregava socialmente. As políticas de inclusão passaram a entrar para a 
legislação nacional somente em 2008, quando foi publicado o Decreto Lei 6.571/08 
(DOU BRASIL, 2008), certificando que todas as crianças e jovens com deficiência 
devem estudar em escolas regulares de ensino e que prevê que a Secretaria de 
Educação Especial do Ministério da Educação, SEESP/MEC, disponibilizará o 
apoio técnico e financeiro necessários aos sistemas públicos de. Assim, o direito 
da criança com deficiência de frequentar a escola comum e de receber nela um 
atendimento educacional especializado encontra-se legalmente reconhecido e 
solidamente regulamentado. Barbosa-Vioto e Vitaliano (2013) ressaltam que nesse 
processo, o professor é uma das figuras mais importantes. No entanto, a maioria se 
sente despreparada para tal no que tange à capacitação de professores, bem como 
na disponibilidade de materiais didáticos apropriados para auxiliá-los. 

2 | 	MÉTODOS

O projeto proposto caracterizou-se por uma atividade cujo objetivo era o de 
estabelecer uma articulação entre a instituição, os professores e os designers 
acadêmicos da UFRGS. A meta era a de estimular os professores da instituição 
estadual de ensino regular a destacar os problemas enfrentados ao longo da 
experiência de trabalhar em sala de aula com alunos com deficiência. Para isso, 
desenvolveu-se uma atividade que consistiu em uma dinâmica de um encontro com 
o objetivo de reconhecimento do contexto de atuação dos professores.

Essa atividade teve como ponto inicial o objetivo de alinhar a percepção dos 
professores da Escola Estadual Daltro Filho por meio da detecção de fraquezas e 
necessidades a partir de suas próprias percepções. Com essa dinâmica, os próprios 
professores passaram a diagnosticar as dificuldades que enfrentavam para que 
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pudessem trabalhar a partir delas. A atividade, para fins de coleta de dados, foi 
dividida em três breves etapas, descritas a seguir:

Etapa 1 – Produção de um brainstorming sobre educação e deficiências e 
suas relações com a escola Daltro Filho. Para sua produção, o grande grupo de 
professores foi dividido em três grupos menores, mediados pelos alunos de Design, 
com o intuito de não permitir o afastamento dos conceitos do objeto inicial de trabalho 
e de estimular a produtividade por parte dos professores.

Etapa 2 – Agrupamento das palavras e expressões do brainstorming de acordo 
com três palavras-chave.

Etapa 3 – Geração de um mapa conceitual exibindo as relações de cada um 
dos conceitos atribuídos a cada uma das superconstantes.

Por fim, após a realização da ação, foi produzida uma avaliação das três etapas 
do projeto a fim de gerar um diagnóstico da realidade da inclusão naquela escola, 
como retrato do processo inclusivo nas escolas regulares do Brasil.

2.1	Dinâmica para a Escola Daltro Filho: Reconhecimento de Contexto

Com o objetivo de alinhar a percepção dos professores da escola, a atividade foi 
executada em uma mesma noite e teve a duração de duas horas. Após a apresentação 
do grupo e uma introdução sobre a atividade, dividiu-se os professores (24 pessoas) 
em três grupos, cada um com seu mediador. Para cada grupo foi entregue uma folha 
com questões que provocassem uma reflexão. As seguintes perguntas constaram 
nas folhas entregues:

Grupo 1: De quem é a atribuição do ensino ao aluno com Deficiência? Quais as 
maiores dificuldades encontradas no ensino inclusivo?

Grupo 2: Como os professores percebem os meios didáticos e TA disponíveis 
para a educação do aluno com deficiência? Quais as maiores dificuldades encontradas 
no ensino inclusivo?

Grupo 3: Você acredita que os alunos com deficiência possam acompanhar 
o aprendizado dos demais alunos? Quais as maiores dificuldades encontradas no 
ensino inclusivo?

Depois de preenchidos os post its, os professores foram reunidos para 
distribuí-los em um grande painel, intitulado “Uma escola para todos”. No painel, 
as palavras-chave determinavam a classificação em: dificuldade, superação e 
capacidade. Juntamente com os professores, os mediadores fizeram a divisão dos 
termos apontados nos post its. Feito isso, fez-se um fechamento explicando que a 
dinâmica faz parte de um estudo sobre Universal Design for Learning, que visa o real 
aprendizado de todos os alunos.

Por fim, os mediadores colheram as observações sobre a dinâmica e sobre a 
entrega e observaram o comportamento dos professores, produzindo uma ata com 
a percepção da situação dos professores com relação ao problema da escola. O 
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intuito era, despertar a consciência para uma educação inclusiva que pode ter no 
design um instrumento de apoio criativo, capaz de gerar soluções que acarretem 
uma mudança de cultura na sociedade.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES

A finalidade da dinâmica era identificar as dificuldades enfrentadas pelos 
professores com o processo de inclusão nas escolas e criar um quadro de 
diagnóstico que permitisse apontar as fraquezas e os pontos mais relevantes a serem 
trabalhados. Além dos resultados da atividade, a dinâmica se tornou um espaço onde 
os professores compartilharam suas dificuldades diárias (ponto-chave da ação) e 
como se sentiam inseridos no contexto de Educação Inclusiva, ressaltando questões 
como vontade, desgaste e má formação profissional.

3.1	Resultados da Ação

Ao final da dinâmica obteve-se um total de 65 post its, que formavam um quadro 
de 79% de dificuldades perante os 21% das demais categorias juntas (superação e 
capacidade).

Dentre o que foi apontado pelo grupo de professores para a categoria 
Capacidade, 75% identificou como capacidade a ser desenvolvida neste processo 
educacional uma maior utilização e exploração de jogos como forma didática de 
transmissão de conteúdo, pois tais métodos permitem explorar de forma lúdica, 
concreta e palpável o conteúdo a ser transmitido. Apontaram ainda nesta categoria 
a possibilidade de uma maior participação, preocupação e acompanhamento por 
parte dos pais dos alunos com deficiência.

Para Superação, 50% dos post its categorizados nesta área apontava que o 
professor supera as dificuldades por meio de paciência e 33% aponta ainda que o 
mesmo ocorre pela tolerância, é o tolerar e ser complacente.

Sobre as dificuldades relatadas, 27.45% dos papeis desta categoria se referiam 
à falta de preparo e de capacitação ou cursos para os educadores que na maioria 
das vezes não possuem conhecimento sobre a deficiência do seu aluno e vivencia 
um sentimento de impotência perante suas limitações. A falta de materiais didáticos 
para o ensino de alunos com deficiência foi apontada por 13.7% e 9,8% relataram 
a falta de apoio do governo e das famílias dos alunos. E que esta última algumas 
vezes transfere para a escola a total responsabilidade de educação da criança, se 
isentando do apoio e suporte necessários.

Ainda tiveram algumas colocações que foram classificadas entre dificuldade e 
superação e falavam de trabalho em equipe, recursos, dentre outros já mencionados.
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4 | 	 CONCLUSÕES

A dinâmica realizada na Escola Estadual Daltro Filho aponta para uma triste 
realidade: a base de ensino brasileira ainda não está pronta para assumir o dever 
de abrir as portas das salas de aula do ensino regular para acolher os alunos com 
dificuldades cognitivas ou alunos com deficiência. Não que os alunos não possam 
ser acolhidos ou que os professores não sejam capazes. Tudo é possível desde que 
se assume o atraso pedagógico dos modelos atuais.

No momento em que a dinâmica com os professores da escola Daltro Filho 
era aplicada, um sentimento ficou bastante evidente: o de preconceito. Não 
excessivamente negativo e explícito, mas sim a evidência de um preconceito que 
revela que a maior parte dos professores não quer alunos com deficiência em suas 
salas de aula. A presença desses alunos é desconfortante. Apesar de compreenderem 
que é preciso mudar, não desejam alterar suas rotinas de trabalho. Infelizmente, eles 
gostariam de poder dizer não a esses alunos.

Esse tipo de comportamento evidencia uma exclusão que, por mais disfarçada, 
é reflexo de uma cultura mal formada dos brasileiros com relação às pessoas com 
deficiência. Ao pensar em um aluno com deficiência, há um compadecimento que 
desconhece e ignora suas capacidades e uma falsa ilusão de ser em vão a tentativa 
de ensinar-lhe matérias regulares.

Ou seja, antes de se falar em um plano de ensino universal, é preciso reeducar 
a sociedade em geral para mudar a cultura da piedade a fim de que ela visualize as 
potencialidades de todas as crianças e adolescentes, apesar de suas dificuldades, 
e acreditem na capacidade que elas têm de aprender. Com a consciência da grande 
tarefa que é mudar uma cultura, julga-se necessário um trabalho contínuo e árduo 
neste sentido. Juntamente à questão cultural, é preciso aflorar nos professores os 
sentimentos de responsabilidade e de capacidade, ou seja, de que essa evolução 
é possível e depende deles. Em muitos dos depoimentos pudemos perceber o 
repasse da responsabilidade, onde os professores da escola jogavam para os pais 
a responsabilidade para com os filhos com deficiência, alegando ser da família o 
compromisso da educação dessas crianças e adolescentes e por sua vez a via 
inversa também ocorre. 

Podemos perceber, durante a dinâmica, o aparecimento de termos como 
paciência e tolerância, num sentido de que os professores, precisam, antes de poder 
exercer a profissão, serem abastecidos com esses dois sentimentos. Contudo, 
paciência e tolerância não são citados como sentimentos bons, mas sim como o 
que resta para poderem lidar com os alunos com deficiência. Para justificar esse 
posicionamento, alegam a deficiência no seu próprio ensino: “não fomos preparados”; 
e relatam que não houve treinamento pedagógico nas suas graduações que os 
habilitasse ao ensino de alunos com deficiência e, que assim, não sabiam nem ao 
menos distinguir as deficiências e nem eram capazes de saber o melhor modo de agir 
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e abordar os alunos. Mencionaram também que não há, por parte do poder público, 
um estímulo ao treinamento inclusivo. Com isso questiona-se: como é possível fazer 
com que os professores, com que as escolas, com que as instituições de ensino 
acolham as crianças e adolescentes com deficiência, apesar das lacunas em sua 
formação? 

Antes de mais nada, é preciso focar na escola objeto da dinâmica. Se lá é 
necessário fazer com que o plano de ensino e a sala de aula deem conta de alunos 
normais e com deficiência, é preciso antes perceber alguns pontos que podem 
ser imediatamente trabalhados entre os professores em um plano de ação com, 
basicamente, cinco frentes, quais seguem:

1.	 Aculturamento dos professores com relação as deficiências, seus tipos, 
proximidades e distanciamentos entre elas e probabilidades de aprendizado 
que cada um pode apresentar. Dados do mundo e do Brasil e evoluções 
que vêm se conquistando com cada uma. O objetivo disso é fazer com que 
os professores entendam com o que estão trabalhando. Muitas vezes a 
ignorância sobre o que se trabalha é o que afasta a possibilidade de um 
crescimento mais adequado. 

2.	 Tornar conhecidos a todos os professores as ferramentas e instrumentos 
de Tecnologia Assistiva, tudo o que é possível fazer com cada uma delas e 
de que modo elas auxiliam os alunos de maneira individual. Um professor 
precisa operar esses instrumentos, tanto os analógicos quanto os digitais, 
para poder entender como se dá o raciocínio de pessoas que só se 
movimentam ou só se comunicam através deles. Os professores, também, 
precisam entender a essência de uma sala de recursos especiais e o que 
nela é preciso ter, para tirar desse instrumental e do profissional que nela 
atua, referências para suas aulas.

3.	 É preciso que a escola, junto com os professores, seja capaz de estabelecer 
metas mensuráveis de aprendizado, com objetivos de curto prazo para cada 
professor e sua disciplina. Esse foi um dos pontos que nos chamou a atenção 
junto a escola Daltro Filho. Aparentemente não há um gerenciamento sobre 
como cada turma irá trabalhar com suas metas de aprendizado. Conforme 
relato dos professores, entende-se que cada um, de acordo com o plano de 
ensino já existente, estabelece como deve ser suas aulas, o conteúdo que 
deve ensinar e trabalha dentro disso. A direção da escola precisa deixar 
claro que existem metas a serem cumpridas.

4.	 Trabalhar com os professores casos de sucesso sobre novos modelos de 
ensino e sobre metodologias ativas. Muitos dos professores demonstraram 
estar encerrados sobre seu mundo de atuação, sem ampliar o olhar sobre o 
que está acontecendo em outros universos do ensino. É comum dentro de 
um espaço de trabalho as pessoas pertencentes àquele grupo se limitarem 
a um universo muito estreito, ainda mais quando se fala em profissionais 
concursados. Muito se reclama sobre a falta de insumos e apoio, mas muito 
pouco se faz para.

5.	 Orientação nas estratégias de ação. É preciso formar grupos para que pensem 
as aulas sobre um novo modelo de trabalho e que, alinhadas às metas, 
se estruturem estratégias para trabalhar em sala de aula. Tanto estratégias 
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de conteúdo, quanto pensar nas múltiplas formas de representação das 
mesmas informações. É preciso estimular a criatividade na elaboração 
das atividades em sala de aula, e isso deve acontecer de forma orientada. 
Especialmente quando se fala em educação inclusiva, a criatividade e a 
motivação não configuram como habilidades, mas requisitos para conseguir 
cumprir objetivos sem que nenhum aluno seja desvalorizado ou excluído.

Para concluir, entende-se que é preciso identificar os professores que são 
realmente apaixonados por aquilo que fazem e apaixonados pelo ato de ensinar. Pois 
somente com a energia desses profissionais é que será possível resgatar o princípio 
do ensino, que deve vir acima de qualquer coisa. Assim, com a evidência do ato de 
levar conhecimento e evolução ao próximo, acima de tudo, entende-se, também, 
que se deve estimular a inovação em sala de aula ante ao conformismo do sistema. 
Por meio da inovação, entende-se que é possível buscar uma forma mais adequada 
de ensino, de interação entre escola, professores e alunos e de cumprir o propósito 
maior: ensinar. Assim, professores e alunos precisam experimentar a satisfação da 
educação inclusiva. Afinal, faz parte da satisfação de qualquer indivíduo se sentir 
valorizado.
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